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Notícias do STF 

 
Plenário aprova lista tríplice para ministro substituto do TSE 
 
O Plenário aprovou a lista tríplice de candidatos para ministro 
substituto do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que cabe à categoria 
dos advogados, a ser encaminhada à Presidente da República para 
escolha de um dos nomes para exercer a função naquela Corte, nos 
próximos dois anos. 
 
A escolha deu-se pelo fato de que se está encerrando o mandato de 
dois anos do advogado Joelson Costa Dias como ministro substituto. 
Seu nome foi escolhido em primeiro lugar da lista tríplice aprovada 
hoje. Portanto, existe a possibilidade de sua recondução ao cargo. Em 
segundo e terceiro lugares figuram, respectivamente, os advogados 
Evandro Luís Castello Branco Pertence e de Luciana Christina 
Guimarães Lossio. Cada um deles recebeu oito votos, nessa ordem 
da lista. 
 
O advogado Joelson Costa Dias foi nomeado em março de 2009 pelo 
então presidente Luiz Inácio Lula da Silva para compor o TSE no 
cargo de ministro substituto, na vaga decorrente da nomeação e 
posse do ministro Arnaldo Versiani no cargo de titular. 
 
O artigo 7º, inciso II do Regimento Interno do STF (RISTF) atribui ao 
plenário da Corte eleger as listas tríplices de advogados com notável 
saber jurídico e idoneidade moral a serem submetidos à apreciação do 
presidente da República 
 
Leia mais... 
  
Venda de salvados por seguradoras não está sujeita ao ICMS 
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“O ICMS (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação) não incide sobre a 
alienação de salvados de sinistros* pelas seguradoras”. Este é o 
enunciado de nova súmula vinculante aprovada, nesta quarta-feira 
(16), por votação majoritária, pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (STF) para deixar caracterizado que a venda de sucata de 
veículos sinistrados, com perda de mais de 75% de seu valor e 
indenizada em 100% pelas seguradoras, não está sujeita à incidência 
do imposto estadual. 
 
O Plenário decidiu também que, a partir de agora, os ministros do STF 
ficam autorizados a decidir, monocraticamente, todos os demais 
recursos, em tramitação ou que venham a ser encaminhados à 
Suprema Corte versando sobre este assunto, aplicando a 
jurisprudência por ela firmada. Em outubro de 2009, o Plenário virtual 
do STF decidiu atribuir repercussão geral ao tema. 
 
Decisão 
A decisão foi tomada pelo Plenário no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 1648, que foi parcialmente provida, e do 
Recurso Extraordinário (RE) 588149, também acolhido. Na ADI, 
ajuizada pela Confederação Nacional do Comércio (CNC) e relatada 
pelo ministro Gilmar Mendes, a Corte declarou a inconstitucionalidade 
da expressão “e a seguradora”, contida no artigo 15, inciso IV da Lei 
6.763/75, de Minas Gerais, com a redação dada pela Lei 9.758/89, 
também mineira. A expressão fazia incidir o ICMS sobre a alienação 
de salvados de sinistros por parte das seguradoras. 
 
Retomada 
A ADI foi proposta em agosto de 1997 e teve, inicialmente, como 
relator o ministro Néri da Silveira. No dia 13 daquele mês, o Plenário 
concedeu, em parte, medida cautelar para suspender, com efeito ex-
nunc (não retroativo), a vigência da expressão “e a seguradora”. Ao 
iniciar o julgamento do mérito, em setembro de 2002, o ministro Gilmar 
Mendes, que havia assumido a relatoria, votou no sentido da 
procedência parcial da ação, apenas para declarar a 
inconstitucionalidade dessa expressão. 
 
Na ocasião, o ministro Nelson Jobim pediu vista. Em junho de 2006, 
após ele proferir seu voto pela improcedência da ADI, o julgamento foi 
adiado, a pedido do relator. Retomado o julgamento em setembro de 
2007, foi o ministro Cezar Peluso quem formulou pedido de vista. 
Hoje, ele trouxe a matéria de volta a julgamento, acompanhando o 
voto do relator, ministro Gilmar Mendes, pela procedência parcial da 
ADI para retirada do item questionado pela Confederação. 
 
Votos 
Em seu voto-vista, o ministro Cezar Peluso sustentou que a venda de 
salvados é apenas a liquidação de uma operação de seguro, fazendo 
parte dela. Portanto, não está sujeita ao ICMS, porque a venda dessa 
sucata não é uma atividade habitual das seguradoras que, por força 



legal, estão impedidas de exercer atividade industrial ou comercial, 
sujeitando-se sua atividade à incidência do Imposto sobre Operações 
de Crédito, Câmbio e Seguros (IOF). E, conforme o artigo 153, inciso 
V, da Constituição Federal (CF), a tributação das operações de seguro 
é de competência privativa da União. 
 
No entender do ministro Cezar Peluso, a sucata de veículos não é 
“mercadoria”, na acepção de bem fabricado ou adquirido para circular, 
nem tampouco a venda desse produto é habitual das seguradoras. 
Portanto não pode ser tributada pelo ICMS. “Em tese, é uma operação 
comercial, mas falta-lhe o caráter mercantil”, afirmou o ministro. Já a 
revenda de sucata pelos sucateiros, esta sim, segundo ele, está 
sujeita à tributação, porque envolve uma atividade comercial habitual. 
 
RE 588149 
Por seu turno, o Recurso Extraordinário 588149 foi interposto pela Sul 
América Bandeirante Seguros S/A para contestar acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP), que entendeu ser cabível 
a incidência de ICMS na venda, pelo segurador, de bens salvados de 
sinistros. A Seguradora entrou na Justiça quando a Secretaria da 
Fazenda do governo paulista lhe cobrou débito de ICMS sobre a 
venda de salvados. 
A companhia sustentava ser indevida a incidência de ICMS em 
operações relativas a seguro, por entender que a venda de bens 
salvados de sinistros faz parte da operação de seguro. 
 
Ao defender a cobrança do tributo, a advogada da Fazenda paulista 
sustentou que a venda de sucata de veículos sinistrados é uma 
operação habitual das seguradoras, com fins lucrativos. Segundo ela, 
por ano são vendidos 120 mil veículos em tais condições, em todo o 
país. E isso, no seu entender, confirma a habitualidade. 
 
Ainda segundo a advogada, trata-se de uma atividade comercial, 
diversa da operação de seguro. Ela contestou o argumento de que a 
venda de sucata tinha por objetivo reduzir prejuízo das seguradoras 
com sinistros. Em sustentação de sua afirmação, ela disse que, no 
ano passado, as seguradoras arrecadaram, em dados aproximados, 
R$ 16 bilhões em prêmios de seguro de veículos e gastaram apenas 
R$ 10 bilhões no reembolso de perdas com sinistros desses bens. 
Portanto, segundo ela, trata-se de uma atividade altamente lucrativa. 
Ainda conforme a advogada, somente no Estado de São Paulo estão 
segurados 3,54 milhões de veículos. 
 
O ministro Ricardo Lewandowski, um dos quatro votos pela 
constitucionalidade da cobrança de ICMS sobre a venda de salvados, 
concordou com essa tese. Segundo ele, a venda de sucata está 
inserida na cadeia operacional das milhares de lojas de autopeças 
existentes no país. No mesmo sentido votaram os ministros Joaquim 
Barbosa e Carlos Ayres Britto. Anteriormente, o ministro Nelson Jobim 
(aposentado) havia proferido voto nessa mesma linha. 
 



Para o ministro Joaquim Barbosa, a venda dessa sucata de 
automóveis tem um “nítido caráter empresarial” e é uma atividade 
corriqueira, não tendo objetivo de ressarcir prejuízos. Até porque 
seguro é uma atividade de risco. Mas, como observou, enquanto as 
seguradoras ganham na base de cálculos atuariais, o segurado não é 
reembolsado quando não sofre sinistro com seu veículo. 
 
Os ministros que votaram pelo provimento parcial da ADI e pelo 
acolhimento do Recurso Extraordinário, por seu turno, apoiaram-se 
em jurisprudência da Suprema Corte e no verbete da Súmula 
541/STF, que a consolidou. Dispõe esta súmula que o Imposto sobre 
Vendas e Consignações (atual ICMS) não incide sobre a venda 
ocasional de veículos e equipamentos usados, que não se insere na 
atividade profissional do vendedor, e não realizada com o fim de lucro, 
sem caráter, pois, de comercialidade”. 
 
FK/CG 
 
* Do "Dicionário de Seguros"da Fundação Escola Nacional de 
Seguros: 
"SALVADOS - São os objetos que se consegue resgatar de um 
sinistro e que ainda possuem valor econômico. Assim são 
considerados tanto os bens que tenham ficado em perfeito estado 
como os que estejam parcialmente danificados pelos efeitos do 
sinistro." 
  
"SINISTRO - Ocorrência do acontecimento previsto no contrato de 
seguro e que, legalmente, obriga a seguradora a indenizar." 
** A repercussão geral é um instituto que permite que o Supremo 
julgue apenas temas que possuam relevância social, econômica, 
política ou jurídica para toda a sociedade brasileira. Os julgados de 
repercussão geral devem ser aplicados pelos tribunais de justiça e os 
regionais federais aos recursos extraordinários, evitando a remessa de 
milhares de processos ao STF. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Prisão por alimentos não depende de decisão transitada em 
julgado 
 
A existência de recursos pendentes de julgamento não impede a 
prisão por falta de pagamento de pensão alimentícia, decidiu a 
Terceira Turma, ao analisar pedido de habeas corpus apresentado em 
um caso de prisão civil ocorrido no estado de São Paulo. De acordo 
com o colegiado, a garantia constitucional de que “ninguém será 
considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória” não se aplica à execução de prestações alimentares. 
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O relator do habeas corpus, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
disse que “a prisão civil, diferentemente da penal, possui natureza 
eminentemente coercitiva, e não punitiva”. Segundo ele, exigir o 
trânsito em julgado da decisão que determinou a prisão, para só então 
se poder cumpri-la, “iria de encontro à sua finalidade, qual seja, 
compelir o devedor ao imediato adimplemento de sua obrigação 
alimentar”. 
 
A ação de execução de alimentos foi ajuizada em abril de 2001. 
Decretada a prisão do devedor pelo juiz, sua defesa entrou com 
recurso no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que manteve a 
decisão da primeira instância. No pedido de habeas corpus dirigido ao 
STJ, alegou-se que a decisão do tribunal estadual não poderia ter sido 
cumprida pelo juiz antes do trânsito em julgado – quando já não 
haveria mais possibilidade de recurso. 
 
O habeas corpus foi negado de forma unânime pela Terceira Turma, 
conforme a proposta do relator. O ministro Sanseverino observou, 
ainda, que no processo não há prova de que tenham sido pagas as 
três prestações anteriores ao início da ação, nem as que venceram 
depois. A Súmula 309 do STJ diz que "o débito alimentar que autoriza 
a prisão civil do alimentante é o que compreende as três prestações 
anteriores ao ajuizamento da execução e as que vencerem no curso 
do processo". 
 
O número deste processo não é divulgado em razão do sigilo.  
 
Leia mais... 
 
Mantida condenação de delegado em Brasília por corrupção 
 
A Quinta Turma negou habeas corpus a Francisco de Assis Barreiro 
Crizanto, condenado por corrupção à perda da função de delegado de 
Polícia Civil do Distrito Federal. Ele pedia a absolvição por falta de 
provas ou a redução da pena-base. A Turma seguiu integralmente o 
voto da relatora, ministra Laurita Vaz.  
 
De acordo com a sentença, o delegado agiu para proteger interesses 
do Condomínio Privê, que disputava área com particular. Como 
recompensa, receberia lotes deste condomínio, os quais lhe serviriam 
para financiar campanha eleitoral. O delegado foi condenado a dois 
anos e oito meses de reclusão, em regime aberto – pena esta 
substituída por duas restritivas de direito, multa e perda do cargo. 
 
O réu apelou ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT). O tribunal negou o recurso e considerou que as 
escutas telefônicas apresentadas como provas seriam legais. No 
recurso ao STJ, a defesa do delegado sustentou que as gravações 
telefônicas seriam ilícitas, já que não comprovariam a suposta 
vantagem que o réu receberia. Afirmou ainda que, ao supostamente 
expulsar um chacareiro da área, o delegado e os agentes estariam 
apenas evitando um confronto entre invasores de terra pública. 
Também alegou que os antecedentes usados para definir a pena 
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seriam referentes a condenações sem trânsito em julgado (das quais 
ainda cabem recursos). 
 
No seu voto, a ministra Laurita Vaz observou que a questão da 
legalidade das escutas foi analisada em outro habeas corpus (HC 
33.462). Segundo a ministra Laurita Vaz, “a sentença que condenou o 
delegado em primeiro grau, confirmada pelo TJDFT, não se 
fundamentou apenas nas provas colhidas por meio de interceptação 
telefônica, mas em amplo contexto probatório, sobretudo na prova oral 
produzida durante a instrução”. Por fim, a relatora esclareceu que a 
pena estabelecida está dentro dos limites da proporcionalidade e 
razoabilidade, se levada em conta “a alta reprovabilidade do crime”. 
 
Processo: HC. 153.455 
Leia mais...  
 
Colunista deve pagar R$ 100 mil à filha do ex-presidente Lula 
  
O ministro Luis Felipe Salomão majorou o valor de indenização por 
danos morais a ser paga pelo colunista Gilberto Luiz di Pierro, 
conhecido como “Giba Um”, à Lurian Cordeiro Lula da Silva, filha do 
ex-presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva. O colunista 
publicou em seu site diversas notícias consideradas “de forte carga 
valorativa” sobre Lurian e o ex-prefeito da cidade de Blumenau (SC) 
Décio Nery de Lima. A indenização passa de R$ 10 mil para R$ 100 
mil. 
 
Lurian e Décio Lima ajuizaram ação de indenização contra “Giba Um” 
devido a uma série de publicações em seu site expondo os dois com 
narrativas tendenciosas, “as quais fazem parecer que a segunda 
requerida, filha de líder político notório e que à época concorria ao 
cargo de presidente da República, restou beneficiada de forma escusa 
pelo primeiro requerido [Lima], antigo prefeito da cidade de 
Blumenau”. 
 
Em primeiro grau, o colunista foi condenado ao pagamento, a título de 
indenização por danos extrapatrimoniais, no valor de R$ 10 mil para 
cada um. O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, ao julgar a 
apelação, manteve a sentença. 
 
Inconformada, Lurian interpôs recurso especial, sustentando que o 
valor de R$ 10 mil arbitrado a título de danos morais é irrisório. 
Entretanto, o tribunal estadual negou seguimento ao recurso. Ela, 
então, recorreu ao STJ. 
 
Ao majorar o valor da indenização, o ministro Luis Felipe Salomão 
levou em consideração a gravidade do dano, a reincidência do ofensor 
(notícias e comentário diversos veiculados no site), a extensão do 
dano, a posição profissional e social de Lurian (jornalista autônoma e 
filha do ex-presidente da República) e a posição profissional do 
ofensor. 
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Segundo o ministro, no caso, o valor arbitrado pelas instâncias de 
origem não cumpre os dois objetivos de desestímulo e compensação, 
motivo pelo qual o valor dos danos morais merece majoração pra R$ 
100 mil.  
 
Processo: Ag. 1072844 
Leia mais... 
 
Garrafas de cachaça com marca em relevo continuam no 
mercado 
         
O recolhimento de garrafas de cachaça 51 com a logomarca gravada 
em relevo continua suspenso. A Terceira Turma rejeitou recursos 
apresentados por duas empresas concorrentes que pretendiam 
reformar decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) para que 
a Companhia Müller de Bebidas, fabricante da 51, fosse obrigada a 
retirar imediatamente do mercado os vasilhames com a marca 
gravada no vidro. 
 
A disputa entre as fabricantes de cachaça de São Paulo por causa dos 
vasilhames é antiga. Nos anos 80, duas empresas – a Missiato 
Indústria e Comércio e a Caninha Oncinha – entraram no Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (Cade) com uma representação 
contra a Müller, apontando suposta concorrência desleal. 
 
Argumentavam que os vasilhames com a marca 51 não podiam ser 
usados pelas concorrentes, as quais teriam dificuldade para separar 
manualmente as garrafas reaproveitadas na indústria. De acordo com 
a representação, o uso de vasilhames personalizados pela Müller, que 
já liderava o mercado de cachaça, estava comprometendo o processo 
de produção das empresas menores e tornando a concorrência 
inviável. 
 
O Cade julgou a representação improcedente, em 1989, mas a disputa 
continuou na Justiça. Em 1995, no curso de uma ação em que a 
Müller pedia indenização às duas outras empresas por conta da 
representação “abusiva” no Cade, foi celebrado acordo em que a 
fabricante da cachaça 51 se comprometeu a não mais adquirir os 
recipientes gravados em relevo. O acordo foi homologado pela juíza 
da Vara Única de Santa Rita do Passa Quatro (SP). 
 
Oito anos depois, a Missiato e a Oncinha ajuizaram ação de execução 
da sentença que havia homologado o acordo, alegando 
descumprimento por parte da Müller, pois os vasilhames marcados 
teriam reaparecido. A juíza, em liminar, determinou que a fabricante 
da 51 retirasse de circulação todas as garrafas com a logomarca que 
tivessem sido introduzidas no mercado depois de 1º de fevereiro de 
1995, sob pena de multa diária equivalente a cem salários-mínimos. 
 
Em sua defesa, a Müller entrou com embargos à execução, recebidos 
sem efeito suspensivo – portanto, sem força para impedir o 
cumprimento imediato da liminar. Esse efeito suspensivo veio a ser 
conferido depois pelo TJSP, a pedido da Müller. Contra a decisão do 
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TJSP, a Missiato e a Oncinha ingressaram no STJ com dois recursos 
especiais. 
 
Tecnicidade duvidosa 
De acordo com as recorrentes, os embargos à execução não 
poderiam ter sido admitidos no processo, muito menos com efeito 
suspensivo. Segundo elas, a Lei n. 10.444/2002, ao reformar o 
processo de execução de títulos judiciais, tornou impossível a 
oposição de embargos, pois, na fase de cumprimento de sentença, a 
defesa só poderia ter sido feita por meio de impugnação, que é um 
incidente processual próprio, ou ainda mediante simples petição no 
mesmo processo em que foi proferida a decisão, na qual o executado 
apresenta suas objeções à execução do julgado. 
 
Os argumentos das duas empresas não convenceram a relatora dos 
recursos, ministra Nancy Andrighi. De acordo com ela, a reforma do 
Código de Processo Civil, feita pela Lei n. 10.444/02, realmente negou 
a possibilidade de embargos nas execuções de títulos judiciais, mas 
essa alteração tinha em conta que a nova forma de execução “seria 
realizada imediatamente após o trânsito em julgado da decisão, o que 
tornaria bastante improvável a ocorrência de fatos extintivos da 
obrigação, como por exemplo o adimplemento ou a prescrição”. 
 
De acordo com a ministra, “embora a impugnação tenha substituído os 
embargos como o instrumento adequado para exercer resistência ao 
processo de execução de título judicial”, há situações excepcionais em 
que a legislação admite outro caminho processual, o que pode fazer 
surgir uma dúvida “legítima” – sobretudo tendo se passado oito anos 
entre a sentença e o início da execução, como no caso em 
julgamento. 
 
“Apesar da duvidosa tecnicidade do instrumento processual eleito pela 
recorrida, deve-se examinar a espécie sob o prisma dos princípios 
constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade. Se a medida 
escolhida é necessária e pode ser aproveitada, atende ao fim precípuo 
do processo, que é mero instrumento para a concretização do direito 
material”, disse a ministra Nancy Andrighi, em seu voto. 
 
Quanto ao efeito suspensivo, a relatora lembrou que ele era 
automático à época da oposição dos embargos pela Müller, conforme 
determinava o CPC então vigente. A ministra assinalou que o 
surgimento de lei processual nova não retira a eficácia dos atos já 
realizados nos processos em andamento. O voto da ministra – 
reconhecendo a possibilidade dos embargos à execução e o 
respectivo efeito suspensivo, na mesma linha do entendimento do 
TJSP – foi acompanhado de forma unânime pela Terceira Turma do 
STJ.  
 
Processo: REsp. 1027019 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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Notícias do CNJ 

 
Migração de serviços pode dificultar acesso a site do CNJ neste 
fim de semana  
 
A partir da próxima segunda-feira (21/02) parte dos serviços de rede 
de internet que são utilizados pelos servidores e conselheiros do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) – serviços estes, atualmente 
executados pelo Supremo Tribunal Federal (STF) – passarão a ser 
oferecidos pelo próprio CNJ, por meio de tarefas e equipamentos 
adequados. 
 
Por causa disso, o departamento de Tecnologia da Informação do 
CNJ informa aos servidores e usuários do site que, entre as 20h desta 
sexta-feira (18/02) até domingo (20/02), em razão da migração dos 
serviços, poderão ser observadas instabilidades no acesso externo ao 
site do Conselho. 
 
Leia mais... 
  
Mutirões nos Juizados Especiais do Rio antecipam 850 
audiências 
 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) promoveu, na última 
sexta-feira (11/02), a organização de mutirões em 13 Juizados 
Especiais Cíveis (JECs), que resultaram na antecipação de 850 
audiências. Participaram dos trabalhos 34 juízes que realizaram, cada 
um, no mínimo, 25 audiências com sentenças prolatadas.  O objetivo 
do evento foi o de antecipar a solução de processos que seriam 
julgados ao longo dos próximos meses, em juizados da capital, da 
Baixada fluminense, de São Gonçalo e das Zonas Norte e Oeste. 
 
Os trabalhos tiveram como alvo os seguintes juizados do Estado:  IV 
Juizado Especial Cível da Capital; II JEC de São Gonçalo; I JEC de 
Duque de Caxias; XV JEC - Madureira; o XIII JEC - Méier; I JEC de 
Nova Iguaçu; o XXII JEC - Pavuna; XVII JEC - Bangu; XXVI e XVIII 
JECs - Campo Grande; JEC de Arraial do Cabo; I JEC de São João de 
Meriti; JEC de Japeri e Juizado Especial Cível Adjunto Especial de 
Magé. 
 
Segundo o juiz Flavio Citro Vieira de Mello, que atuou no IV Juizado, 
do Catete, na Zona Sul do Rio, os mutirões realizados pelo TJRJ têm 
como objetivo a redução do acervo de ações, e principalmente, o 
resgate da eficiência e celeridade dos Juizados, como alternativa para 
a resolução de causas menos complexas, atendendo assim, o 
postulado de máxima eficiência, com o mínimo de atividade 
jurisdicional. 
 
“O mutirão potencializa o binômio eficiência e economia, já que cada 
magistrado togado realiza, em um único dia, 25 audiências de 
conciliação, instrução e julgamento concentradas, colhendo assim 
toda prova e prolatando as sentenças na audiência, na presença das 
partes”, afirmou o magistrado. 
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Leia mais... 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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